
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 663.094 - RS 
(2015/0033857-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ADELAR PIRES TRINDADE 
AGRAVANTE : ELMIRA KELLERER TRINDADE 
ADVOGADO : EDUARDO RHEINHEIMER  - RS034860 
AGRAVADO  : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA 

LTDA - CERTEL 
ADVOGADO : ELAINE I. GIOVANAZ E OUTRO(S) - RS037262 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DO ARBITRAMENTO DEFINITIVO. SÚMULA Nº 
362/STJ. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2.  A correção monetária deve incidir a partir da fixação do valor para a indenização do 
dano moral. Enunciado n° 362 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 663.094 - RS 
(2015/0033857-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 
interposto em face de decisão por meio da qual acolhi os embargos de declaração para 
conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial interposto pela parte 
contrária.

Nas razões do recurso, a recorrente alegou que a Súmula n° 362/STJ é 
inaplicável ao caso concreto, visto que o Tribunal de origem estabeleceu o montante 
dos danos morais com valores da época do evento danoso. Por fim, pugnou pela 
impossibilidade de conhecimento do recurso especial, em razão do óbice contido na 
Súmula n° 7/STJ

A parte agravada, regularmente intimada, requereu a manutenção da 
decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 663.094 - RS 
(2015/0033857-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, é entendimento já pacificado perante este Superior 

Tribunal de Justiça, inclusive sumulado sob o enunciado n° 362, que a correção 

monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento 

definitivo.

Nesse contexto, diante da reforma do valor realizado pelo Tribunal local, 

esse deve ser considerado como termo inicial.

Confiram os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA 

DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC/1973. 

REPUBLICAÇÃO DE REPORTAGEM EM REVISTA DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO. MATÉRIA JORNALÍSTICA CONSIDERADA 

OFENSIVA À HONRA DO AUTOR POR DECISÃO JUDICIAL EM 

AÇÃO ANTERIOR QUE ENVOLVIA AS MESMAS PARTES E FATOS. 

DANO MORAL CARACTERIZADO. INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. TERMO INICIAL DA 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DO ARBITRAMENTO 

DEFINITIVO. SÚMULA Nº 362 DO STJ. RECURSO CONHECIDO EM 

PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não há violação do disposto no art. 535 do CPC/1973 quando o 

aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 

controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre 

todos os argumentos apresentados.

2. O Tribunal local, amparado no conjunto fático-probatório dos 

autos, reconheceu comprovado o abalo moral indenizável, fixando a 

verba reparatória em conformidade com os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. Reformar tal entendimento 

atrai a incidência da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.
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3. No caso, a editora extrapolou o razoável exercício da atividade 

jornalística ao republicar matéria em revista de grande circulação, 

que já havia sido considerada falsa e difamatória à honra do autor 

por acórdão transitado em julgado, tanto que condenada a compor 

danos morais de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

4. Em caso de responsabilidade extracontratual, a correção 

monetária do valor do dano moral incide desde a data do 

arbitramento, conforme a Súmula nº 362 desta Corte.

5. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 

provido.

(REsp 1396989/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 11/4/2016)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

CÁLCULO DA CONDENAÇÃO AO DANO MORAL. FIXAÇÃO DO 

VALOR. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À DATA DO EVENTO, COM 

CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DE SEU 

ARBITRAMENTO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A expressão monetária do valor do ressarcimento em salários 

mínimos serve apenas como referência de fixação da indenização e 

deve ser convertido no momento do arbitramento em moeda 

corrente e a partir daí incidir a correção monetária, nos termos da 

Súmula n. 362 do STJ.

2. "A correção monetária do valor da indenização do dano moral 

incide desde a data do arbitramento" (Súmula n. 362/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1656959/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 

1/8/2017) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 

MÉDICO. TRATAMENTO DE MANCHAS NA PELE. SURGIMENTO 

DE QUEIMADURAS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. QUANTIA EXORBITANTE. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO 

ARBITRAMENTO DEFINITIVO. SÚMULA 362/STJ.

1. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 

pacífico que, em sede de recurso especial, a revisão da 

indenização por dano moral somente é possível quando o montante 
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arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 

exorbitante, de modo a afrontar os princípios da proporcionalidade 

e razoabilidade. Ausente tais hipótese, incide o enunciado da 

Súmula 7/STJ.

2. No caso, o valor da indenização por danos extrapatrimoniais, 

arbitrado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) pelo Tribunal de 

origem, se revela exorbitante para a compensação do dano sofrido, 

mantendo-se, desse modo, a redução para R$ 10.000,00 (dez mil 

reais).

2. A correção monetária deve incidir a partir da fixação do valor 

definitivo para a indenização do dano moral. Inteligência da Súmula 

362/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1020970/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 

18/8/2017)

Ademais, destaco que o provimento do recurso especial não esbarrou no 

óbice previsto pela Súmula n° 7, desta Corte, ante o caráter incontroverso e bem 

delineado das circunstâncias fático-probatórias contidas nos autos, cingindo-se a 

questão tão somente acerca de sua revaloração jurídica, à luz da jurisprudência 

consolidada deste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, não há que se falar nos óbices trazidos pela parte agravante, 

mormente encontrando-se o acórdão estadual em confronto com a jurisprudência já 

sumulada perante esta Corte.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  

AÇÃO DE RESCISÃO  DE  CONTRATO DE CONCESSÃO 

COMERCIAL E COMODATO DE BENS C/C PEDIDO  DE  

INDENIZAÇÃO  POR DANOS MATERIAIS. POSTO DE 

COMBUSTÍVEIS. VAZAMENTO.   EMBARGOS   DE   

DECLARAÇÃO.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU OBSCURIDADE.   

 AUSÊNCIA.    REVALORAÇÃO   DOS   FATOS   E   PROVAS. 

POSSIBILIDADE.  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DO  

AUTOR. PROVA. AUSÊNCIA.  FORNECIMENTO  DE  

COMBUSTÍVEL. PROPORCIONALIDADE ENTRE AS OBRIGAÇÕES  

E  DIREITOS  DAS  PARTES.  TELEGRAMAS.  FORÇA  
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PROBANTE. INADIMPLÊNCIA.  EXCEÇÃO  DO  CONTRATO  NÃO 

CUMPRIDO. FATOS INVOCADOS PELO  AUTOR. CONTESTAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 

VERACIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DAS PARTES. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.

1. Aplicação do CPC/73, a teor do Enunciado Administrativo n. 

2/STJ.

2.  Inexistentes  os  vícios  do  art.  535  do CPC/73, é de rigor a 

rejeição dos embargos de declaração.

3.  A revaloração das provas e dos fatos expressamente transcritos 

e delineados no acórdão recorrido não encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

(...)

(REsp 1455296/PI, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

1/12/2016, DJe 15/12/2016)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL - AÇÃO 

DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA  DANDO  

PROVIMENTO  AO RECURSO ESPECIAL, A FIM DE JULGAR 

PROCEDENTE  O PEDIDO VEICULADO NA INICIAL QUANTO À 

NULIDADE DO AVAL. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1.  Não encontra vedação na Súmula 7/STJ a revaloração dos 

critérios jurídicos  concernentes  à  utilização  e à formação da 

convicção do julgador.   A   análise   do   enquadramento   jurídico   

dos  fatos expressamente mencionados no acórdão impugnado não 

constitui simples reexame  probatório,  mormente  quando,  em  um  

juízo  sumário, for possível  vislumbrar primo icto oculi que a tese 

articulada no apelo nobre  não retrata rediscussão de fato, senão a 

própria qualificação jurídica dos fatos já apurados e consignados 

nas decisões proferidas pelas instâncias ordinárias.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1356372/AL, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/8/2016)

PROCESSO   CIVIL.   AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO  

ENFRENTAM  O FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 

VALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA  DA  

SÚMULA  N°  7/STJ.  IMPENHORABILIDADE DE PROVENTOS E 

VENCIMENTOS  DO  RECORRIDO. EXCEÇÃO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO 

OSTENTA NATUREZA ALIMENTAR.

1.  As  razões  do  agravo  interno  não  enfrentam  adequadamente 

o fundamento da decisão agravada.

2. A tese defendida no recurso especial demanda apenas a 

revaloração jurídica dos fatos, o que não atrai o óbice previsto na 

súmula n° 7, do STJ.

3.  O  artigo 649, do Código de Processo Civil de 1973, excepciona 

a regra  da absoluta impenhorabilidade das verbas de caráter 

alimentar quando  o  crédito  cuja satisfação se almeja também 

possuir caráter alimentício.

4. Da análise jurídica da indenização paga a título de danos morais, 

imperioso  concluir  pela  impossibilidade de enquadrá-la como 

verba alimentar, visto que não busca, ainda que indiretamente, 

assegurar a subsistência  da  pessoa  humana,  mas  sim reparar 

os danos de foro íntimo sofridos pela vítima do evento ilícito.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1571583/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 

25/8/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2015/0033857-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 663.094 / RS

Números Origem:  07710600007472  1413715420148217000  3359711220138217000  527403720148217000  
70056113442  70058601774  70059488080  70060421542  74716420068210077  
7710600007472

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA - 
CERTEL 

ADVOGADO : ELAINE I. GIOVANAZ E OUTRO(S) - RS037262 
AGRAVANTE : ADELAR PIRES TRINDADE 
AGRAVANTE : ELMIRA KELLERER TRINDADE 
ADVOGADO : EDUARDO RHEINHEIMER  - RS034860 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADELAR PIRES TRINDADE 
AGRAVANTE : ELMIRA KELLERER TRINDADE 
ADVOGADO : EDUARDO RHEINHEIMER  - RS034860 
AGRAVADO  : COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA - 

CERTEL 
ADVOGADO : ELAINE I. GIOVANAZ E OUTRO(S) - RS037262 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
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